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RESUMO 
 

Introdução: Nas últimas décadas tem se percebido que a educação tem sido marcada por mo-
vimentos que tem lutado por uma instituição escolar que considere a diversidade cultural, in-
terpelando a escola que tem considerado somente a cultura hegemônica. Os movimentos indí-
genas se destacaram nessa luta, visando construir uma escola intercultural, diferenciada e espe-
cífica, propensa a valorizar a sua cultura, afirmando assim suas identidades. Objetivo: analisar 
a concepção da educação intercultural indígena a fim de compreender os caminhos construídos 
para essa prática. Metodologia: revisão sistemática integrativa. Resultados e Discussão: Con-
siderando os critérios de inclusão estabelecidos durante a pesquisa foram selecionados 20 arti-
gos que contemplavam a relação entre a interculturalidade e educação indígena. Assim, com a 
análise dos trabalhos científicos investigados obteve-se as seguintes categorias: a intercultura-
lidade e as políticas educacionais voltadas às populações indígenas e a interculturalidade na 
práxis da educação escolar indígena. Conclusão: se faz necessário conceber a interculturali-
dade na educação indígena como uma proposta pedagógica que tenciona o desenvolvimento de 
relações de colaboração, respeito e aquiescência, entre diferentes indivíduos e culturas, visando 
a conservação das identidades culturais, permitindo com isso uma troca de experiências, onde 
todos podem enriquecer mutuamente. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Brasil é um país que possui cultu-

ras distintas e em um passado histórico 

muito recente toda sua diversidade foi con-

siderada de forma positiva. Entretanto, no 

período em que a nação foi organizada, con-

sideraram que as populações indígenas e 

africanas não condiziam com o perfil de po-

pulação que almejavam. No decorrer do sé-

culo XIX, quando conquistaram o território 

brasileiro definindo assim suas fronteiras, 

buscaram completar a organização da nação 

ocupando as extensas regiões existentes. 

“Nesse processo, na busca de ‘civilidade’, 

atenção maior foi dada aos imigrantes euro-

peus, e não houve a integração social dos 

povos indígenas, mestiços ou escravizados” 

(VOLKMER, 2015, p. 53).  

Quando a República brasileira pro-

jetou o seu ideal de nacionalidade no início 

do século XX, a diversificação da cultura do 

país foi pontuada, contudo, almejavam ho-

mogeneizar tal cultura (VOLKMER, 2015). 

Fundamentando-se nas ideias do evolucio-

nismo social, que já vigorava na Europa, as-

piravam um país branco, incentivando a 

miscigenação, onde a cultura europeia, bem 

como dos imigrantes europeus tornava-se 

prioridade diante dos demais grupos sociais. 

“Quando os primeiros esforços de constitui-

ção do patrimônio cultural do Brasil são 

mobilizados, na década de 1930, prevalece 

a demarcação dos bens materiais associados 

ao grupo branco e economicamente bem po-

sicionado” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

Ainda nas décadas de 1940 e 1950 o 

processo de miscigenação se fazia presente, 

pois com a presença dos imigrantes no Bra-

sil, tencionavam mudar ‘a cara e a cor’ do 

país, período que pode ser caracterizado 

como “democracia racial”. “Constitui-se 

uma visão de integração total das distintas 

etnias, com o apagamento da presença ne-

gra e indígena, e afirma-se a inexistência do 

preconceito” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

“Historicamente, registra-se dificul-

dade para se lidar com a temática do precon-

ceito e da discriminação racial/étnica [...]. 

Movimentos sociais, vinculados a diferen-

tes comunidades étnicas, desenvolveram 

uma história de resistência a padrões cultu-

rais que estabeleciam e sedimentavam in-

justiças” (BRASIL, 1997, p. 20).  

Foi com a efetivação da Constitui-

ção Federal de 1988 (CF/88) que a diversi-

dade cultural brasileira passou a ser reco-

nhecida, onde costa em seu Artigo 215 § 1.º 

que “O Estado protegerá as manifestações 

das culturas populares, indígenas e afro-bra-

sileiras, e das de outros grupos participantes 

do processo civilizatório nacional” (BRA-

SIL, 1988).  

Após a publicação da CF/88 novas 

políticas culturais foram estabelecidas, e 

com isso, novos grupos sociais ganharam 

evidência no campo histórico-cultural, pa-

trimonial. Volkmer (2015, p. 53) afirma que 
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“Como esse processo é bastante recente no 

país, ainda carecemos de referenciais que 

efetivamente permitam o reconhecimento 

da história, cultura e identidade das distintas 

etnias na configuração sociocultural brasi-

leira”.  

O predomínio do fenômeno da glo-

balização e mundialização da cultura com-

põe o cenário em que o homem contempo-

râneo vive. Nesse contexto, situa-se a com-

plexidade das relações entre educação e cul-

tura que nas últimas décadas ganhou força 

nas conferências educacionais em nível na-

cional e internacional, fato que intensificou 

a produção cientifica e cultural sobre o 

tema. Com isso, as mais diversas interpreta-

ções enriqueceram os debates entre intelec-

tuais e especialista que se dispuseram a ten-

tar compreender essa problemática. 

Diante das análises realizadas por 

esses estudiosos percebeu-se que nos últi-

mos anos as instituições escolares têm en-

frentado várias dificuldades, principalmente 

no que se refere à administração da diversi-

dade cultural. Por estar inserida em uma so-

ciedade constantemente mutável e que se 

caracterizou pelos movimentos sociais que 

combateram as desigualdades em todos os 

sentidos, a escola atual “se vê frente a gran-

des desafios para que possa realizar, de fato, 

uma educação intercultural e cumprir seu 

papel social na construção de uma socie-

dade mais justa, igual e solidária” (SILVA, 

REBOLO, 2017, p. 180). 

Assim, o desafio que essas institui-

ções têm encontrado é redimensionar suas 

propostas educativas procurando questionar 

o trabalho que, comumente vem realizando, 

de homogeneização de ritmos e estratégias, 

independentemente da origem social, cultu-

ral, da idade e das experiências vividas por 

seus educandos.  

Com isso, se faz necessário promo-

ver uma educação intercultural que “apa-

rece como uma perspectiva alternativa e 

contra hegemônica de construção social, 

política e educacional, sendo complexa por 

estar atravessada por desafios e tensões, tor-

nando necessária a problematização das di-

ferentes práticas sociais e educativas” 

(CANDAU, 2008, apud SILVA, REBOLO, 

2017, p. 180). 

As questões interculturais assumem 

vários aspectos, podendo ter diversas visões 

pedagógicas e epistemológicas. A ideia ini-

cial é de que se deve reconhecer os diferen-

tes grupos com a possibilidade de interagir 

de forma positiva entre eles. É preciso en-

tender que os mais diversos grupos sociais 

não são homogêneos, a cultura existente en-

tre eles ocorre de modo dinâmico “e que as 

identidades individuais e coletivas devem 

ser compreendidas em suas múltiplas mani-

festações” (VOLKMER, 2015, p. 53). 

No que se refere à educação, é sa-

bido que as instituições escolares atuam 

como um componente partícipe da socie-

dade, concebida entre a diversidade coletiva 
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e individual, onde as relações ocorrem ba-

seadas na pluralidade. Diante dessa pressu-

posição acredita-se ser de grande relevância 

incentivar uma educação que oriente o res-

peito às diferenças, tendo assim um caráter 

multicultural e intercultural, propondo com 

isso uma transformação social. Nas palavras 

de Volkmer (2015, p. 54) “para que exista 

uma sociedade igualitária, livre de precon-

ceitos e discriminações, é preciso, por meio 

da educação, superar o conhecimento acu-

mulativo e incentivar o pensamento crítico 

e coletivo”. 

O que se tem percebido no Brasil é 

que as últimas décadas tem sido marcada 

por movimentos que tem lutado por uma 

instituição escolar que considere a diversi-

dade cultural, interpelando a escola que tem 

considerado somente a cultura hegemônica. 

Os movimentos indígenas se destacaram 

nessa luta, visando construir uma escola in-

tercultural, diferenciada e específica, pro-

pensa a valorizar a sua cultura, afirmando 

assim suas identidades. O presente artigo 

insere-se nesse contexto, que através da re-

visão sistemática integrativa, objetiva anali-

sar a concepção da educação intercultural 

indígena a fim de compreender os caminhos 

construídos para essa prática.  

Desse modo, para alicerçar esta pes-

quisa, emergiu a seguinte pergunta nortea-

dora: ‘De que forma a educação intercultu-

ral é articulada no espaço escolar indígena? 

A fim de elaborar tal reflexão teórica 

foi realizado um estudo fundamentando-se 

em leituras críticas dos artigos revisados 

dos seguintes autores: Silva e Rebolo 

(2017), Volkmer (2015), Lima et al. (2017), 

Almeida et al. (2017), Akkari (2015), Ca-

valcante e Yong (2016), Gusmão (2017), 

Scaramuzza (2018), Silva e Freitas (2014), 

Zanin et al. (2018), Maciel et al. (2017) 

abordaram a temática interculturalidade e as 

políticas educacionais voltadas às popula-

ções indígenas; Backes (2014), Silva e Go-

mes (2018), Candau (2016), Santos e Serrão 

(2017), Nascimento et al. (2016), Lisboa 

(2017), Pessoa (2017), Silva et al. (2019), 

Nascimento (2017),  trataram sobre a inter-

culturalidade na práxis da educação escolar 

indígena. 

Em suma toda a temática dos artigos 

estudados traz à reflexão sobre o desenvol-

vimento da interculturalidade no sistema 

educacional brasileiro e partindo dessa con-

cepção intercultural como se dá o processo 

de luta protagonizada pelos movimentos in-

dígenas que buscam ressignificar a educa-

ção brasileira a fim de efetivar uma educa-

ção escolar diferenciada, específica, inter-

cultural.
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METODOLOGIA 
 

O presente estudo se desenvolveu 

por meio de uma revisão bibliográfica do 

tipo sistemática integrativa que adotou as 

seguintes etapas (detalhadas no quadro 02): 

1ª) Definição do tema, seleço da pergunta 

norteadora e escolha da estratégia de busca, 

descritores e bases de dados mais eficazes 

no levantamento das publicações; 2ª) Esco-

lha dos critérios de inclusão e exclusão; 3ª) 

Identificação dos estudos pré-selecionados 

e selecionados através da leitura dos agentes 

indexadores das publicações, como resumo, 

palavras-chave e título, bem como organi-

zação dos estudos pré-selecionados e iden-

tificação dos estudos selecionados; 4ª): Ca-

tegorização dos estudos selecionados, com 

elaboração e uso da matriz de síntese, além 

de análise das informações, formação de 

uma biblioteca individual e avaliação crítica 

dos estudos selecionados; 5ª) análise, inter-

pretação e discussão dos resultados; 6ª) 

Apresentação da revisão em formato de ar-

tigo, o qual contemple propostas para estu-

dos futuros (BOTELHO; CUNHA; MA-

CEDO, 2011; SCHMOELLER et al., 2011).

 

 

Quadro 1 – Detalhamento das etapas da Revisão Sistemática Integrativa. 
ETAPA TÓPICOS DE CADA ETAPA DETALHAMENTO DE CADA TÓPICO 

1ª Tema A Interculturalidade na Educação Indígena 
Pergunta norteadora De que forma a educação intercultural é articulada no 

espaço escolar indígena? 
Objetivo geral Analisar a concepção da educação intercultural indí-

gena a fim de compreender os caminhos construídos 
para essa prática. 

 
 

Estratégias de busca 

1. Cruzamento de descritores por meio do operador bole-
ano AND; Uso de aspas nos politermos (descritor com 
mais de um termo) para que a varredura de artigos ci-
entíficos contemplasse o termo exato; Uso de filtro do 
tipo data de publicação. 

 
Descritores livres e estruturados 

2. Interculturalidade; 
3. Educação Intercultural; 
4. Educação intercultural na escola indígena. 

Bibliotecas Virtuais  Scientific Electronic Library Online (SciELO); 
Google Acadêmico; Revistas Eletrônicas. 

2ª Período de coleta dos dados Agosto e outubro de 2019. 
Critérios de inclusão 

 
1. Texto completo (disponível/free) do tipo: artigo origi-

nal, artigo de revisão, artigo na imprensa, recurso, edi-
torial, perspectiva e pesquisa transacional; Publicação 
(2014-2019). 

Critérios de exclusão 1. Livros, monografias, Trabalho de Conclusão de Curso, 
Resumos, Relatórios, Teses e Dissertações; Artigos que 
não contemplavam a relação entre a interculturalidade 
e educação indígena. 
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3ª 
 

Número de trabalhos seleciona-
dos para revisão sistemática in-
tegrativa a partir da leitura dos 
agentes indexadores das publi-
cações (resumo, palavras-chave 
e título) e resultados, os quais 
deveriam conter os descritores 

utilizados nesse estudo 

 
 

 
20 trabalhos 

4ª Categorias obtidas com a aná-
lise dos trabalhos científicos in-

vestigados 

- A interculturalidade e as políticas educacionais volta-
das às populações indígenas. 
- A interculturalidade na práxis da educação escolar in-
dígena. 

5ª Análise, interpretação e discus-
são dos resultados 

Ver em “Resultados e Discussão” 

6ª Apresentação da revisão em 
formato de artigo, o qual con-
temple propostas para estudos 

futuros 

Esse Artigo completo 

Fonte: autoria própia. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Considerando os critérios de inclu-

são estabelecidos durante a pesquisa foram  

 

selecionados 20 artigos que contemplavam 

a relação entre a interculturalidade e educa-

ção indígena, conforme descritos resumida-

mente no Quadro 2.

 

 

Quadro 2 – Levantamento de Publicações Científicas de Acordo com os Critérios de Inclusão. 

Nº 
 

CITAÇÃO 
 

TEMA ANO OBJETIVO  CONCLUSÃO  

 
 

1 

 
 
BACKES, 
J.L. 

A escola indí-
gena intercul-
tural: es-
paço/tempo de 
afirmação da 
identidade ét-
nica e de des-
construção da 
matriz colo-
nial 

 
 
2014 

 
 
Refletir sobre o pro-
cesso da escolariza-
ção indígena e a luta 
dos povos indígenas. 

O artigo mostra que a luta 
dos povos indígenas conti-
nua, pois o fim do colonia-
lismo não significa o fim da 
colonialidade. As especifici-
dades reiteradas pelo autor 
mostram a resistência, a 
luta, a força dos povos indí-
genas em defesa de seus sa-
beres, modo de ser e viver, 
não se curvando à matriz co-
lonial e apontando que ou-
tros conhecimentos, outros 
modos de ser, e outros mo-
dos de interpretar o mundo 
são possíveis. 

 
 

2 

 
 
SILVA, G. A.; 
GOMES, V. 

 
A intercultura-
lidade na edu-
cação indí-
gena. 

 
 

2018 

Discutir o conceito de 
interculturalidade, ex-
por um breve con-
texto sobre a etnia 

Há ainda muitos obstáculos 
a serem vencidos para que o 
objetivo da educação indí-
gena seja alcançado, assim, 
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Rikbaktsa ou povo ca-
noeiro (como são co-
nhecidos), localiza-
dos as margens do rio 
Juruena e distribuídos 
em trinta e quatro al-
deias. 

o processo de interculturali-
dade se caracteriza como um 
importante mecanismo de 
garantia de aquisição de co-
nhecimentos diversos e do 
direito à identidade cultural 
das sociedades. 

 
 

3 

 
 
CANDAU, V. 
M. F. 

 
 
Cotidiano es-
colar e práti-
cas intercultu-
rais. 

 
 

2016 

Analisar as relações 
entre escola e práticas 
interculturais, tendo 
como referência um 
curso inspirado na 
pesquisa-ação, desen-
volvido no primeiro 
semestre de 2014, vi-
sando à incorporação 
da perspectiva inter-
cultural no cotidiano 
escolar. 

 
Para avançar na perspectiva 
intercultural, é importante 
que ela seja introduzida nos 
processos de formação con-
tinuada realizados coletiva-
mente na própria escola. 

4 VOLKMER, 
al: M. S. et al. 

Educação e di-
versidade cul-
turas indíge-
nas e africanas 
na sala de 
aula. 

2015 Possibilitar o contato 
e o dialogo intercultu-
ral na escola, estu-
dando a história e cul-
turas indígenas e afri-
canas. 

Ao conhecer saberes e práti-
cas culturalmente distintas, 
há o reconhecimento da di-
ferença. A prática pedagó-
gica foi orientada com o ob-
jetivo de permitir o dialogo 
intercultural, rompendo com 
posições preconceituosos. 

 
5 

 
LIMA, N. F. 
et al. 

 
Educação e in-
terculturali-
dade: a forma-
ção dos pro-
fessores indí-
genas. 

 
2017 

Compreender a atual 
função social das es-
colas indígenas, par-
tindo da concepção de 
autodeterminação dos 
povos indígenas. 

A proposta de uma escola 
indígena de qualidade, espe-
cifica, diferenciada, bilin-
gue, e intercultural só será 
viável se os próprios índios, 
por meio de suas respectivas 
comunidades, estiverem à 
frente do processo como 
professores e gestores da 
prática escolar. 

6 MIRANDA E 
SILVA, et al. 

Educação es-
colar e inter-
culturalidade: 
a inserção do 
aluno indígena 
no contexto 
urbano em 
Boa Vista – 
RR. 

2019 Apresentar um enten-
dimento diante da in-
serção do aluno indí-
gena no contexto es-
colar urbano. 

A pesquisa contempla a in-
terculturalidade a partir de 
uma concepção de apreço à 
diversidade e o reconheci-
mento desta dentro da es-
cola, partindo do princípio 
da inserção do aluno indí-
gena em um espaço escolar 
urbanizado. 

7 SANTOS, R. 
B.; SERRÃO, 
M. C. 

Educação es-
colar indígena 
em escolas ur-
banas: reali-
dade ou uto-
pia? 

2017 Analisar as leis que 
regem a educação es-
colar indígena voltada 
para a formação do 
professor em sala de 
aula, assim como o 
processo de formação 
dos professores não 
indígenas e como isso 

É necessário considerar a re-
alidade educacional urbana 
na qual os indígenas encon-
tram-se presentes, na formu-
lação de políticas públicas 
além de uma maior efetiva-
ção das mesmas para que os 
indígenas que estudam em 
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contribui ou não para 
a aprendizagem dos 
alunos. 

escola urbana tenham a for-
mação adequada e aprendi-
zagem de qualidade, fortale-
cendo assim sua cultura e 
não deixando de lado suas 
raízes. 

8 ALMEIDA, 
S. A. et al. 

A educação 
escolar inter-
cultural Api-
najé: um olhar 
para o “profes-
sor bilingue”. 

2017 Fazer um estudo so-
bre a educação bilin-
gue e intercultural 
Apinajé, focalizando 
o professor bilingue e 
suas práticas pedagó-
gicas. 

Existe uma sensibilização da 
comunidade e um esforço 
coletivo para que essa edu-
cação seja diferenciada, bi-
lingue e intercultural. Inves-
tindo na formação de profes-
sores que residem nas al-
deias em que as escolas es-
tão instaladas, os Apinajé 
estão buscando a excelência 
na qualidade da educação 
que oferecem às suas crian-
ças. 

9 NASCI-
MENTO, R. 
G. 

Escola como 
local das cul-
turas: o que di-
zem os índios 
sobre escola e 
currículo. 

2017 Apresentar uma refle-
xão sobre pluralidade 
curricular que toma a 
cultura, ao lado da 
identidade, como ca-
tegorias centrais. 

Os povos indígenas se movi-
mentam em um campo de 
produção de discursos sobre 
direitos que abrangem os es-
paços públicos de enuncia-
ção das diferenças e os seus 
rebatimentos nos diplomas 
legais que orientam as polí-
ticas de educação escolar in-
dígena. 

10 PESSOA, A. 
H. C.C. 

Narrativas de 
professores in-
dígenas sobre 
o cotidiano es-
colar. 

2017 Discutir sobre como 
as professoras indíge-
nas que atuam no En-
sino Fundamental I, 
desenvolvem suas 
práticas pedagógicas 
em sala de aula para 
que o projeto de edu-
cação diferenciada e 
intercultural seja efe-
tivada. 

As professoras no cotidiano 
de suas práticas pedagógi-
cas, buscam dar conta de um 
projeto de educação escolar 
indígena que propicie um di-
álogo entre os conhecimen-
tos da sociedade envolvente 
e os saberes da comunidade 
Tapeba. São estas ações, que 
muitas vezes parecem isola-
das, mas que fazem a dife-
rença para que muitas esco-
las indígenas brasileiras 
deem os passos iniciais para 
o projeto de solidificação da 
Educação Escolar Indígena 
no Brasil. 

11 NASCI-
MENTO, R. 
N. F.; QUA-
DROS, M. T.; 
FIALHO, V. 

Interculturali-
dade enquanto 
prática na edu-
cação escolar 
indígena. 

2016 Compreender a inter-
culturalidade en-
quanto prática na edu-
cação escolar indí-
gena. 

A interculturalidade no 
campo da educação deve ser 
vista numa perspectiva crí-
tica que questione as desi-
gualdades que foram cons-
truídas e hierarquizadas, 
tendo como base as diferen-
ças culturais e promova rela-
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ções mais igualitárias no in-
tuito de eliminar os muros 
existentes entre as diferentes 
culturas, estabelecendo pon-
tes dialógicas entre as mes-
mas. 

12 LISBOA, F. 
M. 

Interculturali-
dade, letra-
mento e alter-
nância como 
fundamentos 
para a educa-
ção indígena. 

2017 Refletir acerca do en-
sino bilingue para alu-
nos indígenas em con-
texto multicultural, 
apresentando uma 
proposta como resul-
tado de um levanta-
mento bibliográfico 
em busca de funda-
mentos que possam 
subsidiar a elaboração 
de modelos de ensino 
bilingue para indíge-
nas nas regiões sul e 
sudeste do Pará. 

Em consenso com a Lin-
guística Aplicada, o ensino 
bilingue para indígenas deve 
ser pautado por um projeto 
maior, o da emancipação 
desses sujeitos, para con-
quistar sociais maiores em 
uma sociedade movida pelo 
conhecimento moderno 
como a nossa, que silencia, e 
mesmo oprime, outras for-
mas de pensar e existir que 
não se enquadrem na lógica 
ocidental. 

13 CAVAL-
CANTE, M. 
S. N.; YONG, 
L. D. P. 

Multicultura-
lismo e inter-
culturalidade: 
uma realidade 
e uma pers-
pectiva educa-
cional? 

2016 Discutir a questão do 
multiculturalismo 
como uma realidade 
com a qual nos de-
frontamos a cada dia 
e, ainda, a perspectiva 
da interculturalidade 
como uma proposta 
educacional. 

Os resultados obtidos atra-
vés dos seminários e encon-
tros pedagógicos mostraram 
que a diversidade de línguas 
e de culturas não tem sido 
trabalhada de forma favorá-
vel ao reconhecimento e à 
valorização das diferenças 
como uma riqueza, o que é 
proposto ela abordagem in-
tercultural. 

14 MACIEL, L. 
F.; RAMON, 
P. C. R.; 
FAUSTINO, 
R. C. 

Políticas de in-
terculturali-
dade na educa-
ção escolar in-
dígena: o 
Rcnei e o en-
sino de artes 
visuais 

2017 Analisar as políticas 
educacionais da inter-
culturalidade voltadas 
às populações indíge-
nas, investigando o 
ensino de arte no Re-
ferencial Curricular 
Nacional para as es-
colas indígenas 
(Rcnei). 

Constatou-se a convergên-
cia da abordagem relacional 
e funcional onde as diferen-
ças culturais estão restritas 
ao intercâmbio entre cultu-
ras e a retórica da tolerância, 
visando a construção de uma 
política de inclusão dos po-
vos historicamente excluí-
dos. Assim, no ensino de 
arte não exaltadas as esferas 
simbólicas e culturais, des-
locadas da realidade indíge-
nas o que provoca o oculta-
mento das condições materi-
ais destes povos. 

15 SCARAMU-
ZZA, G. F.; 
NASCI-
MENTO, A. 
C. 

Produzir a 
educação in-
tercultural na 
escola indí-
gena: desafios 

2018 Discutir os desafios 
de professores indíge-
nas no que se refere 
ao reconhecimento de 
suas diferenças pelo 
Estado, principal-
mente no processo de 

A interculturalidade possi-
velmente, pode referir-se a 
uma abertura que permite a 
construção de estratégias ca-
pazes de identificar, perce-
ber, conviver e trocar expe-
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aos educado-
res de um 
novo tempo 

construção de uma es-
cola capaz de permitir 
a formação de um su-
jeito integral.  

riencias com sujeitos de ma-
trizes culturais distintas na 
construção de um mundo 
melhor. 

16 ZANIN, N. 
Z.; et al. 

Espaços esco-
lares indíge-
nas no Brasil: 
políticas ações 
e atores envol-
vidos 

2018 Problematizar os es-
paços escolares indí-
genas no Brasil, vol-
tando a atenção para 
diferentes parâmetros 
que tem pautado as 
intervenções arquite-
tônicas e a repercus-
são delas em comuni-
dades indígenas. 

A infraestrutura escolar 
ainda se põe como desafio 
para o MEC e que há neces-
sidade de ampliar e aprimo-
rar as iniciativas voltadas à 
qualificação desses espaços, 
bem como os processos de 
participação de grupos indí-
genas nas instâncias decisó-
rias que possibilitam a cons-
trução das politicas e as 
ações derivadas. 

17 SILVA, A. R.; 
FREITAS, M. 
C. S. 

A institucio-
nalização da 
educação es-
colar indígena 
no Brasil. 

2014 Apresentar uma aná-
lise reflexiva sobre as 
políticas indigenistas 
e indígenas que se re-
ferem à educação for-
mal dos povos indíge-
nas no Brasil. 

Considera-se que provavel-
mente existe um abismo en-
tre a política e a realidade 
das escolas indígenas, susci-
tando uma indagação acerca 
da necessidade dessa gama 
de leis, em certa medida re-
petitiva em termos de conte-
údo, para implantar uma es-
cola que esteja amparado à 
realidade de cada etnia. 

18 AKKARI, A. A educação 
intercultural 
no Brasil: en-
tre o conserva-
dorismo e 
transforma-
ções radicais. 

2015 Analisar o surgimento 
da educação intercul-
tural no sistema edu-
cacional brasileiro 

Considera-se que, para tra-
zer uma mudança real ao tra-
tamento da diversidade cul-
tural, os professores devem 
ter uma visão mais ampla da 
educação intercultural, que é 
mais do que simplesmente 
saber sobre festividades, 
músicas, culinária e costu-
mes típicos.  

19 SILVA, V. A.; 
REBOLO, F. 

A educação 
intercultural e 
os desafios 
para a escola e 
para o profes-
sor. 

2017 Discutir os desafios 
enfrentados pelos 
professores frente às 
diferenças culturais 
que permeiam a es-
cola contemporânea. 

São grandes os desafios 
existentes, mas também se 
percebe m aumento nas in-
vestigações sobre essa temá-
tica que mostram maior inte-
resse e sensibilidade sobre a 
questão intercultural no âm-
bito das escolas. Para que es-
ses estudos possam ser in-
corporados e traduzidos em 
práticas cotidianas nas esco-
las é preciso um trabalho 
conjunto de todos os atores 
do sistema educacional. 

20 GUSMÃO, N. 
M. M. 

Interculturali-
dade e educa-
ção: diálogo e 
conflito na 

2017 Discutir as possibili-
dades do sistema edu-
cacional no caso bra-

A luta dos oprimidos, dos in-
vizibilizados socialmente, 
continua e diz da necessi-
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formação e 
prática do-
cente 

sileiro, suprir as de-
mandas em torno da 
diversidade de grupos 
e de culturas que che-
gam ao espaço escolar 
e que implicam pro-
cessos de formação e 
prática docentes dife-
renciadas. 

dade de caminhar junto, ne-
gros, brancos, sujeitos de to-
das as cores, de todas as ori-
gens e procedências, na 
construção de uma socie-
dade de aprendizagem, uma 
sociedade verdadeiramente 
intercultural, que possibilite 
uma plena cidadania e, com 
isso, uma nação coesa e li-
vre. 

Fonte: autoria própia. 
 
A Interculturalidade e as Políticas Edu-
cacionais Voltadas às Populações Indíge-
nas 
 

A diversidade étnica e cultural do 

Brasil, entre tantas riquezas do país, é sem 

dúvida, um de seus destaques em compara-

ção com outros povos e culturas. “O Brasil 

é um país culturalmente diverso que reco-

nheceu positivamente a sua diversidade em 

um passado histórico bastante recente” 

(VOLKMER et al., 2015, p. 53). Entende-

se assim que, o Brasil é um país plural, que 

aprende com as diferenças de seu próprio 

povo. Essa característica decorre do pro-

cesso de colonização e dos fluxos migrató-

rios ocorridos ao longo da história, que pos-

sibilitaram a convivência e a integração cul-

tural entre europeus, indígenas, africanos, 

asiáticos e americanos. No entanto, os pro-

cessos de integração cultural muitas vezes 

acabam por impor a cultura que se sobres-

sai, seja pelo uso da força física, seja por 

pressão econômica. 

Conforme visto anteriormente, os 

processos de aculturação que marcam a his-

tória da sociedade brasileira decorreram ini-

cialmente do contato entre os colonizadores 

e os povos colonizados, nos quais os indíge-

nas e africanos foram brutalmente escravi-

zados em nome do progresso e da riqueza 

dos colonizadores. “A história brasileira 

mostra que a relação entre o Estado e os po-

vos indígenas foi pautada pela dominação, 

por meio da integração e homogeneização 

cultural, ao invés do pluralismo cultural” 

(LIMA et al., 2017, 45). Esses processos, 

que envolveram escravização de povos e 

tentativas de catequização e domesticação, 

acirraram ainda mais as desigualdades soci-

ais vividas por nossa sociedade até a atuali-

dade. 

A Constituição de 1988 assegurou 

efetivamente o reconhecimento da diversi-

dade cultural brasileira ao estabelecer no § 

1.º do Artigo 215 que: “O Estado protegerá 

as manifestações das culturas populares, in-

dígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizató-

rio nacional” (BRASIL, 1988).  

Silva e Freitas (2014) sintetizaram 

as políticas de atendimento educacional aos 
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povos indígenas, compreendido do período 

colonial até a promulgação da Constituição 

de 1988, conforme apresentado no quadro 

abaixo:

 

 
Quadro 3 - Políticas de atendimento aos povos indígenas, da colônia a CF/1988 

Nº PERÍODO LEGISLAÇÕES CARACTERÍSTICA 

01 1686 – 1759 Lei de 21/12/1686 - Regimento 
das Missões  

- Catequese  

02 1757-1798 Diretório dos Índios  - Imposição cultural e negação da diferença  
- Educação Escolar impositiva e assimilacio-
nista  

03 1798 – 1845 Carta Régia  - Não faz referência a educação escolar  

04 1845 – 1889 Decreto n.426/1845 Regula-
mento das Missões  

- Imposição cultural e negação da diferença  
- Catequese e Educação  

05 1910 – 1967 Decreto n. 8.072/1910 Criação 
do SPI  

- Alegou-se uma preocupação com diversi-
dade linguística e cultural dos povos indíge-
nas  
- Ensino laico de caráter integracionista  

06 1967-1991 Lei 5.371/1967 Criação da FU-
NAI  

07 1988 Constituição Federal de 1988  - Reconhecimento e valorização da diferença 
indígena  

Fonte: Silva e Freitas (2014, p. 10). 

 

Diante da síntese exposta por Silva e 

Freitas (2014, p. 10) é possível perceber que 

“todas as iniciativas educativas implemen-

tadas por meio das políticas indigenistas an-

teriores à Constituição Federal de 1988, ti-

nham como o propósito de realizar um tra-

balho pedagógico na perspectiva de abolir 

com as especificidades étnicas e culturais e 

por meio da negação a sociodiversidade do 

Brasil”. Assim, a partir da Constituição de 

1988 “novas políticas culturais são defini-

das e novos grupos sociais ganham visibili-

dade no campo histórico-cultural e patrimo-

nial” (VOLKMER et al., 2015, p. 53). No 

que se refere à educação o reconhecimento 

da diversidade cultural tornou-se um desa-

fio internacional, “não apenas porque a mai-

oria das sociedades humanas é cultural-

mente diversa, mas também porque tal di-

versidade, se não for valorizada e tratada no 

sistema educacional, pode resultar em ten-

sões e ameaças à coesão social” (AKKARI, 

2015, p. 161-162). Foi nesse contexto que 

se inseriu a interculturalidade, visto que 

nesse período se fazia necessário organizar 

um processo educativo que visasse superar 

os estigmas históricos.  

De acordo com Cavalcante e Yong 

(2016), o termo ‘interculturalidade’ foi uti-

lizado primeiramente nos Estados Unidos, 

no período entre as duas guerras mundiais.  

A princípio tal termo pode ser com-

preendido “como uma possível convivência 

solidária entre grupos distintos em um 
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mesmo cenário, ou seja, o nacional”, (Sca-

ramuzza e Nascimento, 2018, p. 555) po-

rém, sua aplicabilidade não se restringe a 

uma única perspectiva, sendo assim, consi-

dera-se que “as questões interculturais po-

dem assumir variadas perspectivas e múlti-

plos olhares pedagógicos e epistemológi-

cos” (VOLKMER et al, 2015, p. 53). Sob a 

perspectiva educacional a interculturalidade 

sugere a promoção das “relações dialógicas 

e igualitárias entre pessoas e grupos que 

pertencem a universos culturais diferentes, 

trabalhando os conflitos inerentes a esta re-

alidade” (CANDAU, 2006, apud, CAVAL-

CANTE E YONG, 2016, p. 71).  

O imperativo para tal empreendi-

mento passa primeiro pelo respeito para 

com o diferente, caso contrário, não há diá-

logo. Esse respeito é percebido através do 

reconhecimento das diferenças, da comple-

xidade dos diferentes universos culturais e 

da busca de soluções possíveis a partir de 

atitudes coletivas, que considerem o que o 

outro tem para contribuir. “O intercultura-

lismo implica, portanto, uma perspectiva 

mais global de entendimento dos contatos 

culturais, vistos pelo ângulo da reciproci-

dade e respeito pela diversidade” (Gusmão, 

2017, p. 80). Diante disso, entende-se que a 

educação intercultural é aquela que tem 

como princípio básico a interação entre as 

culturas, não somente a identificação e re-

conhecimento das diferenças existentes en-

tre elas.  

Na busca por igualdade cultural os 

diversos movimentos sociais tornaram-se 

instrumentos essenciais para as garantias 

dos direitos sociais e educacionais, con-

forme apontam Maciel, Ramon e Faustino 

(2017, p. 253), “os movimentos indígenas e 

a sociedade civil passaram a exigir a altera-

ção das formas de tratamento com as popu-

lações nativas, o que conduziu à elaboração 

do projeto educativo intercultural, no qual a 

cultura nativa e o desenvolvimento próprio 

dos povos indígenas são valorizados”. Com 

isso, começou a se perceber práticas inter-

culturais na educação brasileira que deno-

tam que a “educação intercultural como um 

processo educativo não pode ser reduzida a 

algumas situações ou atividades pedagógi-

cas como folclore, projetos culturais, porém 

vai muito, além disso” (CAVALCANTE e 

YONG, 2016, p, 71).  

De acordo com Almeida et al. (2017, 

p. 141) “o ensino bilíngue, historicamente, 

tem se apresentado como fundamento do 

projeto de uma educação intercultural”, as-

sim, nas experiências de educação indígena 

a partir da presença e da atuação do profes-

sor bilingue, as escolas indígenas situadas 

nas aldeias e a transição para as escolas das 

cidades vizinhas ou universidades são 

exemplos de experiências interculturais nas 

quais as crianças indígenas tem acesso ao 

conhecimento de sua cultura na sua língua 

nativa.  
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A formação de professores indíge-

nas, os cursos do magistério e pedagogia in-

dígena são apoiados pelo MEC e assessora-

dos pela Funai, por ONGs e por instituições 

de ensino superior. Sendo assim, a oferta de 

educação escolar em terra indígena é uma 

política de Estado que pode ser considerada 

como exemplo de interculturalismo.  

Foi atribuído ao MEC a coordena-

ção e o estabelecimento de políticas públi-

cas, bem como a instituição de diretrizes 

para a educação escolar indígena através do 

Referencial Curricular Nacional para Esco-

las Indígenas (RCNEI). Esse documento foi 

elaborado coletivamente por lideranças in-

dígenas, antropólogos, pesquisadores e pelo 

MEC em 1998. (Sobre a relação da intercul-

turalidade e a formação dos professores será 

discursado mais detalhadamente no último 

capítulo). 

Nas escolas brasileiras, indepen-

dente da presença ou não do indígena e de 

seus descendentes, a questão do ensino so-

bre a cultura dos povos indígenas  tornou-se 

obrigatória a partir da publicação da Lei nº 

11.645, de 10 de março de 2008, a qual al-

terou a Lei nº 9.394/1996, que por sua vez 

foi modificada pela Lei nº 10.639/2003, que 

instituiu as diretrizes e bases da educação 

nacional, a fim de tornar obrigatória a temá-

tica “História e Cultura Afro-Brasileira e In-

dígena” no currículo oficial da rede de en-

sino. 

A inclusão do estudo da história e 

das propriedades da cultura afro-brasileira e 

indígena na rede de ensino tornou-se uma 

enorme conquista no reconhecimento do 

papel destes componentes para o Brasil. 

“Essa lei também foi uma grande conquista 

para os alunos indígenas que estão dentro 

das escolas, e muitas vezes são submetidos 

a um currículo que contempla somente a 

história do branco” (VOLKMER et al., 

2015, p. 57).  

Esse fato reafirmou o reconheci-

mento da diversidade cultural que constitui 

o povo brasileiro, assim, “ao estudar a his-

tória e considerar o patrimônio cultural dos 

grupos indígenas e africanos, pretende-se 

dar visibilidade às distintas culturas, rom-

pendo com um discurso histórico tradicio-

nal que se materializou em determinados 

bens culturais” (VOLKMER et al., 2015, p. 

58). 

Aprender e ensinar sobre a história e 

cultura afro-brasileira e indígena a partir 

dos processos de formação nacional, apre-

sentando os mitos, a religião, suas lutas e 

suas conquistas, bem como seu legado cul-

tural para a história da humanidade, é mudar 

de paradigma, abandonando antigas práti-

cas educacionais que, ao abordar a história 

dos africanos e indígenas, partiam do pro-

cesso de escravização. 

Apesar dos avanços conquistados 

que merecem ser comemorados Scaramu-

zza e Nascimento (2018, p. 551) afirmam 



23 Rev. Científica Sistemática, Maceió, v. 1, n.1, p. 9-29, jan./mar., 2020 

Luci Souza de Eneses & Andrea Marques Vanderlei Fregadolli 

que “os desafios persistem na efetivação de 

direitos históricos garantidos pelos povos 

indígenas que veem a educação como um 

processo distinto da forma como compreen-

dem as sociedades euro-descendentes”.  

Neste contexto, percebe-se a exis-

tência de impasses, bem como uma luta tra-

vada com o Estado, no sentido de que a edu-

cação escolar indígena tem sua forma de 

educar ainda direcionada pelo “contexto de 

uma escola de origem ocidental”. O questi-

onamento a respeito de um currículo espe-

cífico para as escolas indígenas se faz ne-

cessário, no contexto da necessidade de 

atendimento à Educação diferenciada, uma 

vez que a composição do currículo escolar 

indígena não dispõe de disciplinas específi-

cas que abordem suas culturas. 

Outro ponto que se faz necessário 

destacar é o acesso aos recursos didáticos, 

que embora se saiba da recomendação para 

a produção de materiais didáticos específi-

cos o que se percebe é que “os livros didáti-

cos, uma das principais ferramentas utiliza-

das na sala de aula, na maior parte das vezes 

apresentam muito pouco dessas popula-

ções” (VOLKMER et al., 2015, p. 57). Es-

ses materiais devem trazer em seu conteúdo 

temas ligados à herança cultural do seu 

povo, contribuindo assim para que o aluno 

indígena conheça e tenha orgulho da histó-

ria de seus antepassados, e não o contrário, 

não se conhecer o que está estudando.  

Assim, a utilização desses materiais 

em sala de aula, pode fornecer aos alunos 

condições de compreender a complexidade 

dos conceitos, discutindo-os com ética, 

clara ciência e entendimento, estimulando a 

comunidade escolar a ter uma postura crí-

tica frente às questões humanas, afinal os 

conteúdos são reais, vivos e vinculados, 

portanto, às realidades social e cultural. 

Com isso, a realização de ações afirmativas 

no ambiente escolar, bem como a revisão de 

conteúdos presentes em materiais didáticos 

antes carregados de um discurso ideológico 

discriminatório e visivelmente racista, irão 

gradativamente eliminar o sentimento de in-

ferioridade e o estigma social e psicológico 

vivido pelas populações indígenas “Essa é a 

direção que deverá ser seguida para a con-

cretização de uma escola democrática e 

justa, no sentido de promover a igualdade 

sem negar a diferença” (SILVA e RE-

BOLO, 2017, p. 182).  

Diante do exposto entende-se que 

uma educação intercultural tem de perder o 

medo de enfrentamento das dificuldades di-

árias, pois a emancipação é uma conquista e 

os movimentos sociais tem mostrado isso.  

Hoje, as conquistas se fazem presen-

tes no campo jurídico: aquilo que começa 

devagar, nas associações e nos sindicatos, 

ganha as ruas, a opinião pública, sensibiliza 

e exige dos governos medidas legais e insti-

tucionais.  
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Em alguns ganha status de lei. Essas 

conquistas devem ser celebradas e incorpo-

radas no campo da educação. Esses encon-

tros foram, muitas vezes, violentos e confli-

tuosos. Houve muitas lutas, batalhas e mor-

tes. Fomos construídos como povo e nação 

ao longo dos séculos e estamos por construir 

uma sociedade que poderá ser mais justa e 

mais igualitária, dependendo dos caminhos 

escolhidos. Uma educação que consiga rea-

lizar o diálogo entre as nossas diferentes 

formas de ser brasileiros e que aprenda a 

partir dos próprios desafios que essa diver-

sidade nos coloca, poderá realizar a tarefa 

da interculturalidade. 

 
A Interculturalidade na Práxis da Edu-
cação Escolar Indígena 
 

Desde a chegada dos colonizadores 

europeus a história dos povos indígenas bra-

sileiros foi caracterizada por um processo 

de domínio, exterminação, exclusão e dis-

solução étnica e cultural em suas mais di-

versas formas.  

Dentro desse processo a Educação 

Escolar teve uma função importante, visto 

que foi uma das ferramentas de repressão 

empregado pelos colonizadores contra os 

povos indígenas e suas práticas culturais 

(PESSOA, 2017).  

Embora tenham tentado integrar os 

povos indígenas à sociedade brasileira atra-

vés de uma educação assimilacionista, ex-

cluindo as culturas e valores indígenas 

(PESSOA, 2017, p. 210), o que se percebeu 

é que tal modelo educacional “não conse-

guiu efetivamente desconstruir suas identi-

dades e seus sentimentos de pertencimento 

a um povo que não queria perder suas ori-

gens e referências identitárias”. Desse 

modo, os povos indígenas brasileiros luta-

ram para manter viva as culturas, “mos-

trando que em suas comunidades é presente 

a coexistência de costumes ancestrais com 

traços culturais recentes”.  

Nessa luta pelo reconhecimento da 

sociedade, os indígenas brasileiros no sé-

culo XX, tendo a orientação e o apoio de vá-

rios representantes dos movimentos sociais, 

além de lutar pelo direito às suas terras, em-

preenderam também uma luta pelo direito à 

uma Educação Escolar Indígena, onde suas 

culturas e seus saberes fossem fortalecidos 

e valorizados (PESSOA, 2017). 

Atualmente a educação escolar indí-

gena integra o conjunto dos direitos políti-

cos e culturais dos povos indígenas no Bra-

sil, sendo, portanto, uma modalidade de en-

sino inclusivo que obteve seu lugar de di-

reito na legislação brasileira a partir da pro-

mulgação da Constituição Federal de 1988, 

quando reconheceram a organização social, 

a produção cultural transmitida através de 

procedimentos próprios de aprendizagem, 

os estabelecimentos educativos, as jurisdi-

ções e os direitos de autodeterminação dos 

índios. Em termos conceituais, educação es-

colar indígena é uma categoria recente, 
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tanto sob o aspecto jurídico-administrativo 

quanto sob o aspecto político-pedagógico, 

na medida em que a Carta Magna assegura 

o direito das sociedades indígenas a uma 

educação escolar diferenciada, específica, 

intercultural e bilíngue. 

Assim, quando os povos indígenas 

adquiriram o direito de uma educação dife-

renciada e intercultural, começaram a pen-

sar na urgência em fomentar os processos de 

formação de professores indígenas intercul-

turais, levantando alguns questionamentos 

de como a interculturalidade se faria pre-

sente na sala de aula, e como as práticas pe-

dagógicas seriam desenvolvidas a fim de 

garantir um diálogo intercultural.  

Essa temática começou a ganhar es-

paço na educação brasileira quando foi 

abordada de forma mais sistemática nos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica (BRASIL, 1998), quando 

é colocada a pluralidade cultural como um 

Tema Transversal. Foi a partir de então que 

nas escolas começaram discussões sobre 

cultura, procurando fazer um diálogo inter-

cultural. 

Segundo Backes (2014, p. 16) “a 

preocupação com a escola intercultural, es-

pecífica e diferenciada é uma preocupação 

dos povos indígenas e faz parte das refle-

xões de suas comunidades”, tendo em vista 

que, “a interculturalidade como categoria 

do novo modelo de escola indígena passou 

a ser um elemento fundamental para concre-

tização do direito à educação escolar indí-

gena, pautado pelo atual paradigma de res-

peito à diversidade cultural, livre desenvol-

vimento e autodeterminação das comunida-

des tradicionais” (LIMA, et al., 2017, p. 48).  

Desse modo, “a interculturalidade 

tenta promover relações dialógicas e iguali-

tárias entre pessoas e grupos que pertencem 

a universos culturais diferentes, trabalhando 

os conflitos inerentes a esta realidade” 

(Candau, 2006, p. 19 apud Cavalcante; 

Yong, 2016).  

Assim, é possível entender a educa-

ção intercultural como uma prática social 

que se relaciona intensamente com as dinâ-

micas distintas da comunidade escolar. Ao 

relacionar essa concepção de educação in-

tercultural com a realidade da educação in-

dígena, é possível perceber que “no campo 

da educação escolar indígena, diferentes in-

terpretações acerca da interculturalidade 

e/ou diálogo intercultural enquanto pro-

posta e projeto educativo têm causado mui-

tas controvérsias” (Nascimento, Quadros e 

Fialho, 2016, p. 196). Tendo em vista que 

ao pensar sobre a prática da interculturali-

dade no cotidiano das escolas indígenas 

pressupõe-se um rompimento do modelo de 

educação assimilacionista, o que infeliz-

mente ainda tem predominado nos currícu-

los de muitas escolas indígenas. 

De acordo com Nascimento (2017, 

p. 385) é possível perceber no currículo das 
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escolas indígenas “um conjunto de deman-

das que aludem ao problema do reconheci-

mento na esfera pública em face das situa-

ções de preconceito e reclamam o direito à 

diferença, negado no modelo já referido da 

educação escolar para os índios”. Assim, o 

questionamento a respeito de um currículo 

específico para as escolas indígenas se faz 

necessário, no contexto da necessidade de 

atendimento à educação diferenciada.  

Nesse sentido Nascimento (2017, p. 

385) afirma que, “a percepção dos indíge-

nas sobre o papel da escola diferenciada está 

ligada às disputas simbólicas – e também 

materiais, uma vez que são reivindicados 

recursos específicos – que constituem as po-

líticas de educação escolar indígena”. 

Dessa forma entende-se que a apro-

priação dos conhecimentos exteriores é ne-

cessária, porém, é fundamental defender a 

ideia da inserção de conhecimentos indíge-

nas no currículo escolar, considerando que 

esses podem sem escolarizados, sendo apro-

priados para a educação escolar indígena. 

Com isso ao se pensar em um currículo es-

pecífico na Educação Escolar Indígena é 

preciso falar de sua flexibilidade, no sentido 

de que esteja sempre aberto, e adequado à 

realidade de cada comunidade.  

Existem políticas públicas que ga-

rantem a construção dessa especificidade 

curricular para as escolas indígenas, con-

forme se observa no artigo 78 da LDB 

9.394/96, onde se estabelece que se deve 

“desenvolver currículos e programas espe-

cíficos, neles incluindo os conteúdos cultu-

rais correspondentes às respectivas comuni-

dades” (BRASIL, 1996, p. 34), entretanto, 

percebe-se que há muito a ser feito para que 

isso seja de fato efetivado.  

Segundo Pessoa (2017, p. 218) é 

preciso “transformar o que está definido nos 

documentos legais em práticas educativas 

que realmente valorizem os saberes, a orali-

dade e a história de cada povo, em diálogo 

com os demais saberes produzidos por ou-

tras sociedades humanas”. Por isso, acre-

dita-se que ao elaborar um currículo especí-

fico e adequado para a educação indígena 

sob a perspectiva intercultural, os aspectos 

que tornam a escola indígena diferenciada 

poderão ser reconhecidos e efetivados, onde 

se perceberá com isso, a valorização dos co-

nhecimentos produzidos pelas suas próprias 

comunidades. 

 Para tanto, se faz necessário investir 

na elaboração de um material didático espe-

cífico e adequado à educação indígena, que 

traga em seu conteúdo uma proposta de edu-

cação diferenciada e intercultural, conforme 

está preconizado no artigo 78 da LDB 

9.394/96, que estabelece que se deve “ela-

borar e publicar sistematicamente material 

didático específico e diferenciado” (BRA-

SIL, 1996, p. 34). 

Nesse ponto, é preciso ressaltar a 

importância da formação de professores, 

onde Pessoa (2017, p. 218) afirma que “é 
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durante os cursos de formação de professo-

res indígenas que o grupo discute, reflete e 

(re) constrói uma nova forma de se pensar e 

repensar suas relações, culminando com a 

construção de material didático para as es-

colas indígenas”. Além disso, acredita-se 

que “professores preparados podem mais 

facilmente promover o equilíbrio entre as 

aquisições de conhecimento que possibili-

tam melhora na participação da sociedade 

nacional e a manutenção e afirmação de sua 

própria cultura, dessa forma, garantindo que 

cada etnia decida como se dará sua inserção 

na sociedade, assim, respeitando o objetivo 

de cada comunidade indígena” (SILVA E 

GOMES, 2018, p. 10). 

Assim, compreende-se que ao rece-

ber uma formação adequada fundamentada 

na perspectiva intercultural, o professor que 

atuará na educação indígena poderá trans-

formar a realidade de muitos alunos, extin-

guindo as práticas assimilacionistas, bem 

como as concepções preconceituosas, trans-

formando a escola indígena em uma educa-

ção efetivamente intercultural propensa ao 

diálogo reflexivo, onde se valoriza e res-

peita as diferenças existentes.

 

 
CONCLUSÃO 
 

As instituições escolares atuam 

como um componente partícipe da socie-

dade, concebida entre a diversidade coletiva 

e individual. Pressupondo que as relações 

ocorrem baseadas na pluralidade, acredita-

se ser de grande importância estimular uma 

educação que oriente o respeito às diferen-

ças, tendo assim um caráter intercultural, 

propondo com isso uma transformação so-

cial. 

O que se observa na história da edu-

cação brasileira é que esta foi marcada por 

movimentos que tem lutado por uma insti-

tuição escolar que considere a diversidade 

cultural, interpelando a escola que tem con-

siderado somente a cultura hegemônica. As 

comunidades indígenas se destacaram nessa 

luta, tencionando construir uma escola in-

tercultural, diferenciada e específica, pro-

pensa a valorizar a sua cultura, afirmando 

assim suas identidades.  

Através da revisão sistemática inte-

grativa o presente artigo inseriu-se nesse 

contexto, objetivando analisar a concepção 

da educação intercultural indígena a fim de 

compreender os caminhos construídos para 

essa prática.  

Diante dos trabalhos selecionados 

foi possível compreender que a tarefa da in-

terculturalidade poderá ser concretizada 

quando a educação conseguir realizar o diá-

logo entre as nossas diferentes formas de ser 

brasileiros e aprendendo a partir dos pró-

prios desafios que essa diversidade nos co-

loca.  
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Assim se faz necessário conceber a 

interculturalidade na educação indígena 

como uma proposta pedagógica que tenci-

ona o desenvolvimento de relações de cola-

boração, respeito e aquiescência, entre dife-

rentes indivíduos e culturas, visando a con-

servação das identidades culturais, permi-

tindo com isso uma troca de experiências, 

onde todos podem enriquecer mutuamente.
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